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OPINIÃO


As dificuldades econômicas e administrativas enfrentadas pelas pequenas e médias empresas transportadoras de passageiros do estado do Rio Grande do Sul precisam ser de conhecimento de toda a comunidade gaúcha em especial dos órgãos públicos. Com esse objetivo estamos realizando nosso I Simpósio. Além de atualizar  nossos associados e convidados desejamos que o anseio dos empresários possam ser ouvidos. Desta maneira empresa, comunidade e governo possam formar um tripé que atenda os interesses de todos.

REUNIÃO DE ERECHIM


A diretoria da AGPM esteve reunida, no dia 09 de maio no salão branco do Hotel Paiol Grande em Erechim. Nesta oportunidade podemos ouvir as principais reivindicações dos concessionários de transporte de passageiros dessa região. Estiveram presentes: Transporte Leex Ltda, Empresa de Transporte Prezzotto Ltda, Empresa Bez Nichele Ltda, Auto Viação Aurea Ltda, Auto Viação Erechim, Empresa Praia Bonita, Empresa de Transporte Borgetur, Sadi Cadore Ltda e Empresa Spazzini & Spazzini Ltda.
PAUTAS


Oferecemos aos nossos associados através do site: www.agpm.com.br a pauta da Divisão de Transporte , Conselho de Tráfego do DAER e do CTEM – Conselho de Tráfego Metropolitano. Se ainda não recebeu sua senha entre em contato conosco.

PLANO DE CONTAS

Recebemos ofício da AGERGS nos informando a prorrogação da data limite de entrega do balancete analítico instituído pela IN nº 001 / 02 – DG do 1º Trimestre de 2003 para 30 do maio de 2003, conforme solicitação das concessionárias.
DIREITO TRIBUTÁRIO


Uma das áreas que afeta diretamente as pequenas e médias empresas transportadoras de passageiros é a carga tributária imposta através do ICMS. Sobre esse assunto a Dra. Angela Izidro Macedo, palestrante de nosso simpósio destaca o seguinte:


“A forma como é interpretada a legislação do ICMS, reflete positiva ou negativamente na carga tributária suportada pelas empresas sujeitas a este tributo. Desta forma, imprescindível se faz, visando evitar prováveis prejuízos financeiros à empresa, no que tange ao pagamento de um  imposto maior do que o devido, que dita interpretação seja corretamente baseada nos princípios norteadores do Direito.
Neste contexto, deve ser de especial atenção a parte inerente aos créditos fiscais, tendo em vista que o não aproveitamento destes implica diretamente no aumento do imposto a pagar. De outra parte, se apropriado indevidamente, ocasionará possíveis transtornos com o Fisco Estadual, uma vez que este poderá exigir o estorno desse crédito fiscal aproveitado a maior, tornando-o, por conseqüência, em imposto a pagar com os devidos acréscimos legais.

Como se observa, o ICMS é um tipo de tributo que direta e efetivamente aumenta ou diminui a carga tributária, dependendo de como é interpretado e aplicado à luz de sua legislação tributária reguladora.”  
  







